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Direito Administrativo I

2º Ano / Noite (2010-2011)


Bloco de Estudos Práticos
Caso n.º 1

Imagine que, ao abrigo dos poderes que lhe são conferidos pelo artigo 35º da Lei de Bases da Proteção Civil (aprovada pela Lei n.º 27/2006, de 3 de julho)
, durante um incêndio florestal de avultadas proporções, o Presidente da Câmara Municipal de Moimenta da Beira decide dar expressas instruções aos bombeiros que ali se encontram a combater os fogos para que abandonem a zona principal do incêndio e se dirijam para uma área ainda não ardida, de modo a protegerem as moradias da sua filha e genro, que, apesar de poderem ser afetadas pelo fogo, ainda não se encontravam em risco eminente.
Face ao abandono local, vários campos de cultivo e duas habitações acabaram por ser destruídas pelo incêndio. Os proprietários dos terrenos, que escaparam por um triz ao incêndio, pretendem uma indemnização do Município de Moimenta da Beira, pelos prejuízos sofridos pela decisão de deslocação dos meios de combate ao fogo para outro local.
Aprecie as vinculações jurídico-públicas que recaíam sobre o órgão administrativo competente.
Caso n.º 2

 
O Ministro da Economia e a Ministra do Ambiente e da Agricultura decidem lançar um concurso público internacional para construção de uma nova barragem no Parque Natural da Serra da Estrela, com vista a garantir o abastecimento de água às populações dos concelhos circundantes. A construção implicará a submersão de uma parcela significativa de terrenos, incluindo várias moradias que se situam no local onde ficará a albufeira da barragem.
Não só os moradores nesse local – que tinham construído as moradias no Parque Natural, sem o necessário licenciamento –, como a associação ambientalista Quercus pretendem contestar, por todos os meios possíveis, aquela decisão governamental.

Por sua vez, a empresa chinesa Beijing Buy´s It All, Inc., a quem foi adjudicada a construção pretende apoiar o Governo contra a tentativa dos populares de construção da barragem.

Analise as “posições jurídicas” em confronto e os respetivos meios de reação para sua defesa.
Análise Jurisprudencial n.º 1

Analise o Acórdão n.º 304/08 (Cura Mariano), do Tribunal Constitucional
, na perspetiva da dicotomia “reserva de lei vs. reserva de administração” e redija um projeto de decisão relativa à questão (não apreciada pelo Acórdão n.º 304/08) da exigência de forma do regulamento administrativo previsto pelos artigos 22º, n.º 2 e 29º, n.º 1 do Decreto n.º 204/X, da Assembleia da República.

Caso n.º 3
Após publicação “on line” das listas de colocação no Ensino Superior, Adérito Pouca-Sorte constata que foi o primeiro dos candidatos não colocados no Curso de Medicina da Universidade de Lisboa. Ao conversar com um dos alunos colocados, Bernardo Xico-Esperto, que havia sido seu colega de liceu, verifica, com revolta e indignação, que aquele tinha apresentado um certificado de habilitações adulterado, o que havia provocado uma inflação da respetiva média de entrada.

Adérito Pouca-Sorte solicita ao Secretário de Estado do Ensino Superior, por requerimento enviado por correio eletrónico, a matrícula no referido curso. Contudo, o pedido é recusado quer porque a competência para matrícula cabe ao Diretor da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa, quer porque não seria admissível a formulação de um pedido por mero correio eletrónico. Perante isto, Adérito Pouca-Sorte decide consultar o Advogado Cristiano Vigário que requer ao tribunal administrativo de Lisboa a decretação de uma providência cautelar para obter a matrícula imediata na Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa.

Sustentado na prova testemunhal apresentada por Adérito Pouca-Sorte, o tribunal administrativo proferiu uma sentença que declarava o seguinte:

«A presente sentença vale como título bastante para que o requerente obtenha a sua matrícula na Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa e possa frequentar as aulas respetivas, a título provisório, até ao trânsito em julgado da decisão que venha a ser tomado no âmbito da ação administrativa principal de que depende o presente procedimento cautelar».


Porém, os órgãos competentes da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa permanecem com dúvidas quanto à atuação administrativa a adotar. Apesar disso, a funcionária da Secretaria que encontrava a assegurar o atendimento ao público, quando confrontada com cópia, sem receber qualquer indicação do Diretor, inscreveu o aluno numa turma e registou-o no sistema eletrónico interno.

Imagine que é consultor jurídico da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa e emita o seu parecer sobre a conduta a adotar.
Caso n.º 4


Alcindo Bem-Posto, Presidente da Junta de Freguesia de Muxagata, Concelho de Vila Nova de Foz Côa, encarregou Belmiro da Serra, cantoneiro e funcionário da referida Freguesia, de arrancar os marcos que delimitavam um terreno de cultivo abandonado que pertencia a Clemente Unhas-de-Fome e que confinava com um terreno pertencente àquela Junta de Freguesia
, com vista a construir naqueloutro terreno um edifício para albergar uma Escola Pré-Primária.


Alegando que não achava bem que se colocasse em causa a propriedade alheia, Belmiro da Serra recusa-se a cumprir a ordem e Alcindo Bem-Posto encarrega o chefe dos cantoneiros da Freguesia de executar pessoalmente aquela ordem e de abrir um procedimento disciplinar contra o funcionário incumpridor. Informado pela sua filha, Denise da Serra, que era estudante de Direito, Belmiro decide apresentar queixa ao Secretário de Estado da Administração Local e ao Plenário da Junta de Freguesia para que aqueles revoguem a ordem de destruição de marcos e a decisão de abertura do respetivo procedimento disciplinar.


Solidário com o seu Presidente, o Plenário da Junta de Freguesia de Muxagata nada responde ao requerente.


Invocando o seu poder de tutela administrativa, o Secretário de Estado da Administração Local decide revogar a ordem de destruição de marcos e a decisão de abertura do respetivo procedimento disciplinar. Ao receber um ofício, nos termos do qual é dada conta daquela decisão, Alcindo Bem-Posto fica estupefacto, por nunca ter sido previamente ouvido pelo Secretário de Estado da Administração Local.

1. Pronuncie-se sobre a recusa de Belmiro da Serra e sobre a correspondente reação por parte de Alcindo Bem-Posto.

2. Comente a atuação do Plenário da Junta de Freguesia de Muxagata e do Secretário de Estado da Administração Local.

Caso n.º 5

Tendo por base os elementos verídicos relativos à situação concretamente apreciada pelo Acórdão n.º 471/08, do Tribunal Constitucional (disponível in www.tribunalconstitucional.pt), de 01 de Outubro de 2008, aprecie agora a seguinte hipótese académica:


Perante a divergência entre a CNE – Comissão Nacional de Eleições e a INCM - Imprensa Nacional Casa da Moeda, S.A., quanto à publicação em «Diário da República» dos resultados das eleições autárquicas ocorridas em 26 de setembro de 2013, o Secretária de Estado da Administração Local solicitou ao CEJUR – Centro Jurídico da Presidência do Conselho de Ministros um parecer jurídico sobre a questão em discussão.

Após parecer no sentido de que a publicação deveria ocorrer na Iª Série do «Diário da República», na medida em que o artigo 154º da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais (aprovada pela Lei Orgânica n.º 1/2004, de 14 de Agosto), por constar de lei de valor reforçada, deve prevalecer sobre a alínea a) do n.º 3 do artigo 3º da Lei Formulário (aprovada pela Lei n.º 74/98, de 11 de Novembro, e republicada em anexo à Lei n.º 42/2007, de 24 de Agosto), o Secretário de Estado da Administração Local deu instruções expressas à Diretora do CEJUR para que seja elaborado um parecer em sentido contrário, a elaborar por jurista distinto do autor do primeiro parecer.

Munido do segundo parecer, o Secretário de Estado da Administração Local envia um ofício ao Presidente do Conselho de Administração da INCM, S.A., determinando que sejam adotados todos os procedimentos necessários à publicação dos resultados das eleições autárquicas ocorridas em 26 de setembro de 2013.

Por sua vez, o Presidente do Conselho de Administração da INCM, S.A. responde ao Gabinete do Secretário de Estado da Administração Local que recusa cumprir aquela instrução com os seguintes fundamentos:

a) Nos termos do regime jurídico aplicável à INCM, S.A.
, o referido Secretário de Estado não dispõe dos poderes necessários para emitir aquela instrução;

b) Por ofício da CNE, foi informado que o incumprimento de deliberação daquela entidade administrativa constitui crime de desobediência qualificada, previsto e punido pelo artigo 348º do Código Penal.

Aprecie a procedência dos fundamentos de recusa aduzidos.
Caso n.º 6

A solicitação do Secretário de Estado da Juventude e do Desporto, foi discutida em Conselho de Ministros a candidatura de Portugal aos Jogos Olímpicos de 2020. Mediante a Resolução n.º 666/13, do Conselho de Ministros, foi criado um grupo de coordenação, encarregue de adotar os procedimentos necessários à referida candidatura e constituído por um representante de cada um dos seguintes membros do Governo: Ministro da Presidência, Ministro de Estado e das Finanças, Ministro das Obras Públicas e Comunicações e Ministro da Economia e Inovação.


Após convocação pelo representante do Ministro da Presidência, o plenário do grupo de coordenação interministerial aprovou a Portaria Conjunta n.º 333/13, que procedeu à fixação dos procedimentos a adotar com vista à elaboração da referida candidatura. Por sugestão do representante do Ministro das Obras Públicas e Comunicação, apenas comunicada no decurso daquela reunião, foi deliberado que os municípios onde fossem instalados equipamento desportivos ficavam encarregues de apresentar um programa de construção e requalificação de infraestruturas desportivas de alta competição, de nível internacional, até 30 de junho de 2014.


Em 30 de junho de 2014, o IDP, I.P. entrega ao Secretário de Estado da Juventude e do Desporto uma proposta de Plano de Intervenção em Infraestruturas Desportivas de Alta Competição que foi elaborado pelo Departamento de Gestão de Infraestruturas Desportivas, serviço administrativo integrado naquela entidade pública
. Por preferir a construção de um Estádio Olímpico de raiz e discordar do aproveitamento do Estádio Nacional do Jamor, o referido Secretário de Estado dá ordens precisas a um dos Vice-Presidentes do IDP, I.P. para que ordene ao Direcor do Departamento de Gestão de Infraestruturas Desportivas que reformule o referido Plano de Intervenção.


O Diretor do referido Departamento recusa-se a cumprir aquela ordem, argumentando que:

A)  A Portaria Conjunta n.º 333/13 e o mandato concedido ao IDP, I.P. para proceder a um programa de construção e requalificação de infraestruturas foram ilegalmente aprovados;

B) Não responde perante ordens do Secretário de Estado da Juventude e do Desporto e, muito menos, perante ordens do Vice-Presidente do IDP, I.P.;

C) Mesmo que assim fosse, os estudos necessários à construção de um novo Estádio Olímpico, de raiz, implicariam custos financeiros que violariam os limites legais à contração de dívidas para construção de obras públicas, fixados pela Lei do Orçamento de Estado para 2014.

1. Aprecie os fundamentos de recusa do Diretor do Departamento de Gestão de Infraestruturas Desportivas.

2. Analise, de modo crítico, a conduta do Secretário de Estado da Juventude e do Desporto.

� A legislação referida ao longo do bloco de estudos práticos encontra-se em vigor no ordenamento jurídico português e pode ser consultada in � HYPERLINK "http://www.dre.pt" ��www.dre.pt�.


� A jurisprudência do Tribunal Constitucional pode ser consultada in � HYPERLINK "http://www.tribunalconstitucional.pt" ��www.tribunalconstitucional.pt�.


� Artigo 216º do Código Penal: “1 – Quem, com intenção de apropriação, total ou parcial, de coisa móvel alheia, para si ou para outra pessoa, arrancar ou alterar marco é punido com pena de prisão até seis meses ou com pena de multa até 60 dias.”


� Cfr. Decreto-Lei n.º 170/99, de 19 de Maio, disponível in � HYPERLINK "http://www.dre.pt" ��www.dre.pt�.


� Previsto pelo artigo 7º dos Estatutos do IDP, I.P., aprovados pela Portaria n.º 662-L/2007, de 31 de Maio, que regulamentou o Decreto-Lei n.º 169/2007, de 03 de Maio.
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